
DECISÃO

A Justiça Federal de-
cidiu que os responsá-
veis pela proposta de 
construção da ferrovia 
Ferrogrão, entre Sinop e 
Itaituba (PA) devem fazer 
consultas aos povos indí-
genas seguindo os proto-
colos editados pelas co-
munidades.

A decisão acolheu pe-
dido do Ministério Pú-
blico Federal (MPF), que 
relatou uma série de vio-
lações aos direitos dos 
indígenas à consulta e 
consentimento livre, pré-
vio e informado, previs-
to pela Organização In-
ternacional do Trabalho 
(OIT).

Conforme o juiz fe-
deral Marcelo Garcia 
Vieira, responsável pelo 
caso, a realização das 
consultas é uma condi-
ção prévia e obrigatória 
para o prosseguimento 
das discussões sobre a 
viabilidade socioambien-
tal do empreendimento e 
apontou irregularidades. 

O juiz apontou que a 
maior prova do descum-
primento das regras da 
Convenção 169 é “seu 
cumprimento de acordo 
com a interpretação au-
tônoma pela União, em 
contrariedade à jurispru-
dência da CIDH”.

A Justiça ainda afirma 
que os documentos apre-
sentados pela União e 
pela ANTT no processo 
indicam apenas protoco-
los de intenções.

Consulta 
sobre 
Ferrogrão 
deve seguir 
protocolos de 
indígenas

Pedágio Socioeconômico será
discutido na Câmara Municipal

SUBSÍDIO A MUNÍCIPES

Para isentar morado-
res residentes ou que la-
borem no Distrito de São 
Joaquim, na Comunidade 
Nossa Senhora Aparecida, 
Distrito de Progresso ou 
demais áreas adjacentes 
dentro do limite do mu-
nicípio de Tangará da Ser-
ra e necessitam utilizar a 
via pedagiada diariamen-
te para execução de suas 
atividades laborais ou de 
saúde, que vereadores 
analisarão nesta terça-fei-
ra, 23, o Projeto de Lei nº 
167/2022.

O projeto, que tramita 
em Regime de Urgência 
Especial, autoriza o Po-
der Executivo a conceder 
o subsídio a esses muní-
cipes que residam ou tra-
balhem nas áreas em que 
haja necessidade de trafe-
gar pela praça de Pedágio 
P3VB, localizada no km 
138 da Rodovia MT-358, 
denominado Trecho Seg-
mento Homogêneo 8, com 
a Concessionária Via Bra-
sil MT-246 Concessioná-
ria de Rodovias S.A.

“(…) impingir-lhes ao 
pagamento da tarifa de pe-
dágio diariamente produz 
repercussões financeiras 
negativas de modo a one-
rá-los desproporcional-
mente”, justifica o prefeito 
Vander Masson, ao expli-
car que o valor do subsídio 
será o mesmo valor cobra-
do pela praça de pedágio 
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moradores do 
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munícipes

Projeto tramita em Regime de Urgência Especial
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a terceiros pela utilização 
da via e será pago direta-
mente à concessionária 
até o último dia útil do 
mês subsequente à presta-
ção do serviço, mediante 
apresentação de relatório 
mensal e emissão de nota 
fiscal.

Antes, contudo, a Se-
cretaria Municipal de 
Assistência Social ficará 
responsável pelo cadastra-
mento desses moradores. 
Para terem a isenção es-

ses munícipes não podem 
possuir área maior do que 
quatro módulos fiscais, 
devem utilizar predomi-
nantemente mão de obra 
da própria família nas 
atividades econômicas 
do seu estabelecimen-
to ou empreendimento; 
não possuir Renda Bruta 
Anual maior que R$ 500 
mil; entre outros requisi-
tos. 

Após aprovado o cadas-
tro de subsídio da tarifa 
de pedágio, o mesmo terá 
a validade de um ano, de-
vendo ser renovado até 30 
dias antes do seu venci-
mento, desde que não al-
tere os critérios previstos.

“Este Projeto de Lei do 
Pedágio Socioeconômico, 
não pretende argumentar 
a legitimidade da cobran-
ça de pedágio nas rodo-

vias concedidas (…) mas, 
tão somente proporcionar 
equidade entre os muní-
cipes, cumprindo dever 
constitucional do Poder 
Executivo Municipal de 
desenvolver as funções 
sociais do município e 
garantir o bem estar dos 
seus habitantes”. 

Vale ressaltar que o 
Consórcio Via Brasil ain-
da não iniciou a cobran-
ça nas praças de pedágio 
distribuídas ao longo dos 
233,2 quilômetros con-
cessionados para a com-
panhia. Eles aguardam 
autorização da Secretaria 
Estadual de Infraestrutura 
(Sinfra) e Agência de Re-
gulação dos Serviços Pú-
blicos Delegados do Esta-
do de Mato Grosso (Ager), 
que deverá ser anunciada 
em Diário Oficial. 


